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Ref.: Pregão Eletrônico Nº 006/2021 

Processo Nº 04.000.084.21.59 
 

 

 

 

APPA SERVIÇOS TEMPORÁRIOS E EFETIVOS LTDA., empresa 

nacional, inscrita no CNPJ/MF n.º 05.969.071/0001-10, com sede na Rua Washington 

Luiz, 185 – Vila Costa - CEP 08675-040 – Suzano/SP, vem mui respeitosamente à 

presença de V. Sas., tendo por fundamento o art. 19 do Decreto Municipal n.º 

12.436/2006, assim como o inciso XVIII, do art. 4º da Lei Federal n.º 10.520/2002, ofertar, 

tempestivamente, suas 

 

RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

em face da decisão de classificação e habilitação, na decretação da vitória da empresa 

CENTRAL SERV TRANSPORTE, EMPREENDIMENTOS EIRELI, no lote n.º 03, 

consoante as razões de fato e de direito a seguir expostas, requerendo seu recebimento, 

regular processamento e deferimento. 
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1. DOS FATOS 

 

 

Esta empresa, ora Recorrente participou do processo licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, instituído por essa municipalidade, 

tendo por objeto a “contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

contínuos de apoio administrativo, técnico, e operacional, por meio de alocação de mão 

de obra exclusiva, no âmbito da secretaria municipal de saúde de Belo Horizonte”. 

 

Interessada em participar e quiçá sagrar-se vencedora, esta 

Recorrente, separou toda a documentação habilitatória exigida e precificou a prestação 

de serviço, elaborando sua proposta comercial. 

 

A sessão pública foi realizada conforme convencionado no 

Instrumento Convocatório, sendo que ao final a empresa CENTRAL SERV 

TRANSPORTE, EMPREENDIMENTOS EIRELI, foi declarada vencedora do lote n.º 03, 

respectivamente por SUPOSTAMENTE suas propostas atenderem as condições 

editalícias, sendo que, verificando atentamente, URGE a necessidade de reforma das 

decisões, no sentido de declará-la DESCLASSIFICADA e INABILITADA!!! 

 

Esta é síntese dos fatos que permeiam o referido certame, sendo 

imperiosa a necessidade de desclassificação da Recorrida, de acordo com as razões a 

seguir aduzidas. 

 

 

2. DA TEMPESTIVIDADE DO PRESENTE RECURSO 

 

 

O presente recurso encontra-se embasado no art. 19 do Decreto 

Municipal n.º 12.436/2006: 

 

“Art. 19 - A manifestação da intenção de interpor recurso será feita 
no final da sessão, motivadamente, com registro em ata da síntese 
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das suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no 
prazo de 03 (três) dias. 
§ 1º - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à 
intenção de recorrer, dentro do prazo, importará na decadência 
desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto 
ao licitante declarado vencedor. 
§ 2º - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas 
dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
§ 3º - Decidido o recurso e constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório.” 
 

Visando igualmente atender aos termos do instrumento 

convocatório, que estabelece que deverá ser apresentada em 03 (três) dias as razões 

de Recurso, em seu item 16.3., resta hialina a tempestividade da presente, como 

inclusive pode-se verificar no computo do prazo, motivo pelo qual deve ser RECEBIDA 

e devidamente PROCESSADA, e como se verá a seguir, INTEGRALMENTE PROVIDA. 

 

 

3. DO MÉRITO DA NECESSIDADE DE DESCLASSIFICAR E INABILITAR A 

EMPRESA CENTRAL SERV TRANSPORTE, EMPREENDIMENTOS EIRELI 

 

 

Analisando os documentos ofertados por tal Recorrida, temos uma 

gravíssima situação, podendo inclusive ser caraterizada como fato tipificado como crime, 

algo a ser apurado pelos órgãos de controle da Administração. Vejamos. 

 

De saída, verifica-se o desacerto de tal Recorrida em também 

custear o benefício de Vale Refeição/Alimentação para os colaboradores que seriam 

alocados, como nos casos das “vencedoras” dos lotes 01 e 02, já combatidos por esta 

Recorrente. 

 

Assim em sede de impugnação esta Recorrente e o próprio 

SINDICATO LABORAL (SINDEAC) aduziram que o valor de vale refeição de R$ 22,28 

não poderia ser considerado para precificação do referido benefício, JÁ QUE POR 

FORÇA DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 047/2015, O VALOR ASSEGURADO DO 
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BENEFÍCIO DE VALE ALIMENTAÇÃO FOI SUPERIOR AO PREVISO PELA NORMA 

COLETIVA (FIXADO EM R$ 18,50 – DEZOITO REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) E 

QUE POR FORÇA DOS REAJUSTES TAL VALOR ATUALMENTE REPRESENTA O 

IMPORTE DE R$ 25,42 (VINTE E CINCO REAIS E QUARENTA E DOIS 

CENTAVOS)!!!!! 

 

Não se pode olvidar, que a cláusula sexagésima segunda da 

CCT/2021 ASSEGURA A IRREDUTIBILIDADE DE SALÁRIOS E BENEFÍCIOS, 

MESMO DIANTE DA TRANSFERÊNCIA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, COMO NO CASO EM COMENTO: 

 

Cláusula sexagésima segunda - garantia de irredutibilidade de 
salários e benefícios nas transferências de 
Contrato de prestação de serviços 
A EMPRESA QUE ASSUMIR O CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO FICA OBRIGADA A MANTER OS NÍVEIS 
SALARIAIS DAS FUNÇÕES CONTRATADAS, PAGANDO AOS 
EMPREGADOS OS MESMOS SALÁRIOS E DEMAIS 
BENEFÍCIOS PRATICADOS PELA EMPRESA SUCEDIDA, QUE 
ESTÁ PERDENDO O CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO, TAIS COMO: VALE-TRANSPORTE, CESTA-BÁSICA, 
TICKET/REFEIÇÃO, VALE-ALIMENTAÇÃO, SALÁRIO-
UTILIDADE, ETC. 
 

Em sede de repostas às impugnações, o Pregoeiro indeferiu as 

impugnações entendendo que cabia aos licitantes indicarem as CCTs, valendo 

transcrever a seguinte ponderação: 

 

“... a planilha de custos e formação de preços DEVE refletir o 
EFETIVO ENCARGO FINANCEIRO QUE DECORRE DOS 
COMPONENTES DE CUSTOS QUE ONERAM A EXECUÇÃO DO 
SERVIÇOS, de modo a tornar factível a análise de 
aceitabilidade/exequibilidade da proposta da empresa pela 
Administração” grifo nosso 

 

Desnecessário, mas de bom alvitre registrar uma vez mais que tal 

Ato Administrativo VINCULA o Sr. Pregoeiro e os demais agentes públicos 

responsáveis pelo julgamento do certame. 
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Assim, resta claramente que a Recorrida ao precificar os serviços 

do lote n.º 03 com base na CCT - SEAC X SINDEAC – VIOLOU SEUS TERMOS, ALGO 

QUE FOI DELIBERADAMENTE ESCOLHIDO POR ELA MESMA!!!!! 

 

Tal condição leva, INDUBITAVELMENTE, na violação do subitem 

n.º 13.2.8., alínea “b”:  

 

13.2.8. A proposta de preços deverá observar: 
[...] 
b. Os salários definidos pela Administração e todas as despesas 
obrigatórias pela Convenção Coletiva de Trabalho de cada 
categoria e legislação vigente. 
 

Assim, resta com clareza solar a NECESSIDADE DE 

DESCLASSIFICAR A PROPOSTA DA EMPRESA RECORRIDA COM FULCRO NO 

SUBITEM 12.1., combinado com o inciso, do art. 48 da Lei 8.666/93, aplicada aqui de 

forma subsidiaria nos termos do art. 9º da Lei 10.520/02: 

 

12.1. A sessão pública do pregão eletrônico terá início a partir do 
horário previsto neste edital, com a abertura das propostas de 
preços recebidas, passando o pregoeiro a avaliar a aceitabilidade 
das mesmas ou DESCLASSIFICÁ-LAS NO CASO DE NÃO 
ATENDEREM ÀS EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS grifo nosso 

 

Art. 48.  Serão desclassificadas: 
I - AS PROPOSTAS QUE NÃO ATENDAM ÀS EXIGÊNCIAS DO 
ATO CONVOCATÓRIO DA LICITAÇÃO; 
 

Denota-se assim, sem qualquer margem para dúvidas o PODER-

DEVER dos agentes públicos promoverem a desclassificação da empresa Recorrida, já 

que a fragilidade/ILEGALIDADE de uma proposta pode se configurar em uma verdadeira 

armadilha para o órgão licitante, em que o primeiro classificado vence o certame, atinge 

seus objetivos empresariais, quaisquer que sejam, fracassa na execução do objeto e 

rapidamente se socorre da revisão de preços. 

 

A respeito do acima articulado, o Tribunal de Contas da União já 

decidiu sobre o tema: 
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Com efeito, ao admitir uma proposta com tais imperfeições, a 
administração pública pode ficar sujeita a uma posterior oposição 
de dificuldades para a execução contratual de parte da empresa. 
Não seria surpresa se, frustrada a alíquota incerta, que 
possibilitou cotações mais baixas e a adjudicação do objeto, a 
contratada viesse alegar a necessidade de equilíbrio 
econômico-financeiro, com base, por exemplo, no §5º do art. 
65 da Lei nº 8.666/93: (...). Chancelar uma promessa como se 
fosse uma prescrição de lei, com a boa intenção de contratar 
por menos, pode acabar trazendo consequências danosas 
para os cofres públicos. Além disso, transgride o princípio da 
legalidade desprezando, no caso, a realidade tributária. (grifos 
editados) 
 

No mesmo sentido são as lições de Marçal Justen Filho: 

 

Admitir generalizadamente a validade de propostas de valor 
insuficiente pode significar um incentivo a práticas reprováveis. O 
licitante vencedor procurará alternativas para obter resultado 
econômico satisfatório. Isso envolverá a redução da qualidade 
da prestação, a ausência de pagamento dos tributos e 
encargos devidos, a formulação de pleitos perante a 
Administração e assim por diante. 
[...] 
Usualmente, a contratação avençada por valor insuficiente 
acarretará a elevação dos custos administrativos de 
gerenciamento do contrato. Caberá manter grande vigilância 
quanto à qualidade e perfeição do objeto executado e litígios 
contínuos com o particular, sempre interessado em obter uma 
solução que propicie a reestruturação da contratação. Logo, as 
vantagens obtidas pela Administração poderão ser meramente 
aparentes. No final, a Administração obterá ou um objeto de 
qualidade inferior ou se deparará com problemas muito sérios 
no tocante à execução do contrato. (grifo nosso) 
 

Ora, a Administração deve se assegurar de que as propostas 

apresentadas sejam viáveis e, para tanto, deve certificar o preço por meio de 

documentos que comprovem que os custos envolvidos são coerentes com os preços de 

mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do 

objeto do contrato. 
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Na vasta expertise da Recorrente e em qualquer empresa que atue 

com o comprometimento esperado para prestar serviços a este Serviço, é notório que 

para evitar uma AÇÃO DE CUMPRIMENTO NA SEARA TRABALHISTA promovida 

pelo SINDEAC, onde seguramente essa Administração figuraria também no polo 

passivo,  pois deveria ter sido tais valores cotados corretamente, sendo que esta 

Recorrente precificou corretamente tal benefício, não restando em primeiro lugar, mas 

efetivamente apresentou a proposta mais vantajosa à Administração, já que sua 

proposta não apresentará prejuízo ao Erário, ou a configuração do dever da 

Administração se responsabilizar pelos direitos trabalhistas não quitados aos 

colaboradores alocados para prestação de serviço, por culpa in eligendo e in vigilando, 

consoante a súmula 331 do TST, que vale aqui ser transcrita: 

 

Súmula nº 331 do TST 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE 
(nova redação do item IV e inseridos os itens V e VI à redação) - 
Res. 174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011  
I - A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, 
formando-se o vínculo diretamente com o tomador dos serviços, 
salvo no caso de trabalho temporário (Lei nº 6.019, de 03.01.1974).  
II - A contratação irregular de trabalhador, mediante empresa 
interposta, não gera vínculo de emprego com os órgãos da 
Administração Pública direta, indireta ou fundacional (art. 37, II, da 
CF/1988).  
III - Não forma vínculo de emprego com o tomador a contratação 
de serviços de vigilância (Lei nº 7.102, de 20.06.1983) e de 
conservação e limpeza, bem como a de serviços especializados 
ligados à atividade-meio do tomador, desde que inexistente a 
pessoalidade e a subordinação direta. 
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do 
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador 
dos serviços quanto àquelas obrigações, desde que haja 
participado da relação processual e conste também do título 
executivo judicial.  
V - Os entes integrantes da Administração Pública direta e 
indireta respondem subsidiariamente, nas mesmas condições 
do item IV, CASO EVIDENCIADA A SUA CONDUTA CULPOSA 
NO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DA LEI N.º 8.666, DE 
21.06.1993, especialmente na fiscalização do cumprimento das 
obrigações contratuais e legais da prestadora de serviço como 
empregadora. A aludida responsabilidade não decorre de mero 
inadimplemento das obrigações trabalhistas assumidas pela 
empresa regularmente contratada. grifo nosso 
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Ademais, a mantença de tal decisão pode, inclusive, acarretar em 

responsabilidade funcional a ser apurada pelos órgãos de controle da Administração, 

Interno, como externo – Tribunal de Contas do Estado, Ministério Público, sem prejuízo 

da apreciação judicial da matéria ora combatida. 

 

A respeito, o já citado Marçal Justen Filho, deixa assentado em sua 

obra específica do citado procedimento que: 

 

8.4) Responsabilidade do pregoeiro. 
Tal como se passa com todos os agentes públicos investidos de 
competências decisórias, o pregoeiro responde pelos atos 
praticados. Cabe-lhe promover o pregão com estrita observância 
na disciplina legal e editalícia, submetendo-se aos princípios 
norteadores da atividade administrativa. 
Esses princípios impõem ao pregoeiro o reconhecimento de que a 
realização do interesse público não significa autorização para lesar 
o interesse privado. O pregoeiro deve respeitar lealmente os 
interesses dos licitantes privados - tal como os licitantes privados 
estão submetidos a respeitar lealmente os interesses da 
Administração. 
A advertência é necessária porque, em algumas situações práticas, 
parece prevalecer a concepção de que a finalidade de ampliação 
da competitividade e a busca pela obtenção da proposta mais 
vantajosa para a Administração legitimariam qualquer conduta do 
pregoeiro. Essa orientação é radicalmente contrária à ordem 
constitucional vigente. Nenhum agente público pode assumir a 
proposta de que “os fins legitimam os meios”. Isso se aplica 
inclusive ao pregoeiro. 
Portanto, o pregoeiro poderá ser responsabilizado pelos atos 
ilegais ou abusivos praticados, ainda quando deles possa ter 
pretensamente resultado uma contratação vantajosa para a 
Administração.1 
 

Tão grave o que foi até aqui já articulado que leva invariavelmente 

à DESCLASSIFICAÇÃO de tal Recorrida, é que ao analisar a documentação 

habilitatória a Recorrida JAMAIS cumpriu com a integralidade das exigências urgindo 

assim sua INABILITAÇÃO. 

 

 
1 JUSTEN FILHO, Marçal; PREGÃO – Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico, Dialética, 5ª Edição, 

pgs. 109/110 
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O edital de licitação quanto à qualificação econômico-financeira foi 

claro ao determinar o seguinte: 

 

14.2.4.2. Balanço Patrimonial e Demonstração Contábil do 
Resultado do Último Exercício Social já exigíveis e 
APRESENTADOS NA FORMA DA LEI, que demonstrem a 
situação financeira do licitante, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, devendo ser observados os 
subitens abaixo para o devido enquadramento. grifo nosso 

 

LEI 8.666/93: 

 

Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-
financeira limitar-se-á a: 
I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 
 

Analisando o documento para cumprir tal exigência, foi identificado 

que seu livro contábil foi registrado na JUCEB (Junta Comercial do Estado da Bahia) 

quando, na FORMA DA LEI, este deveria ser encaminhado via SISTEMA PÚBLICO DE 

ESCRITURAÇÃO DIGITAL (SPED)! 

 

Dissemos nos termos da LEI, pois, desde 2014, ou seja, não há 

qualquer novidade no assunto, por força da Instrução Normativa RFB nº 1.420/2013, 

sucedida pela Instrução normativa n.º 2.003/2021, a Recorrida está obrigada a adotar a 

Escrituração Contábil Digital (ECD), e o Sistema Público de Escrituração Digital SPED 

(instituído pelo Decreto n.º 60.022/07), que tem por objetivo a substituição da 

escrituração em papel pela escrituração transmitida via arquivo, ou seja, corresponde à 

obrigação de transmitir, em versão digital, os seguintes livros: 

 

I - Livro Diário e seus auxiliares, se houver; 
II - Livro Razão e seus auxiliares, se houver; 
III - Livro Balancetes Diários, Balanços e fichas de lançamento 
comprobatórias dos assentamentos neles transcritos. 
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Segundo o art. 3º da referida instrução normativa, estão obrigadas 

a adotar a ECD, em relação aos fatos contábeis ocorridos a partir de 1º de janeiro de 

2014: 

 

Art. 3º Deverão apresentar a ECD as pessoas jurídicas, inclusive 
as equiparadas e as entidades imunes e isentas, obrigadas a 
manter escrituração contábil nos termos da legislação comercial.  
§ 1º A obrigação a que se refere o caput não se aplica:  
I - às pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), 
instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006;  
II - aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas;  
III - às pessoas jurídicas inativas, assim consideradas aquelas que 
não tenham efetuado qualquer atividade operacional, não 
operacional, patrimonial ou financeira, inclusive aplicação no 
mercado financeiro ou de capitais, durante todo o ano-calendário, 
as quais devem cumprir as obrigações acessórias previstas na 
legislação específica;  
IV - às pessoas jurídicas imunes e isentas que auferiram, no ano-
calendário, receitas, doações, incentivos, subvenções, 
contribuições, auxílios, convênios e ingressos assemelhados cuja 
soma seja inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos 
mil reais) ou ao valor proporcional ao período a que se refere a 
escrituração contábil;  
V - às pessoas jurídicas tributadas com base no lucro presumido 
que cumprirem o disposto no parágrafo único do art. 45 da Lei nº 
8.981, de 20 de janeiro de 1995; e  
VI - à entidade Itaipu Binacional, tendo em vista o disposto no art. 
XII do Decreto nº 72.707, de 28 de agosto de 1973.  
§ 2º As exceções a que se referem os incisos I e V do § 1º não se 
aplicam à microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha 
recebido aporte de capital na forma prevista nos arts. 61-A a 61-D 
da Lei Complementar nº 123, de 2006.  
§ 3º A exceção a que se refere o inciso V do § 1º não se aplica 
às pessoas jurídicas que distribuírem parcela de lucros ou 
dividendos sem incidência do Imposto sobre a Renda Retido 
na Fonte (IRRF) em montante superior ao valor da base de 
cálculo do imposto sobre a renda apurado, diminuída dos 
impostos e das contribuições a que estiverem sujeitas. grifo nosso 

 

Ora, diante da RETIRADA DE LUCRO CONTIDO NO LIVRO 

CONTÁBIL DA RECORRIDA É CLARO QUE A MESMA DEVERIA ADERIR AO 

SPED!!! 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8981.htm#art45.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8981.htm#art45.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D72707.htm#tratadoart12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Em outras palavras, EVIDENTE que a forma de apresentação de 

documentos contábeis da Recorrida DEVE obedecer a EDC e ao SPED2, para 

atender o conceito “NA FORMA DA LEI”  

 

Também é cediço que não pode haver 2 (dois) livros e balanços 

contábeis do mesmo exercício diante da conjunção OU (alternatividade) contido no art. 

1.179 e 1.180, do Código Civil Brasileiro - Lei 10.406/2002, que vale aqui ser transcrito: 

 

Art. 1.179. O empresário e a sociedade empresária são obrigados 
a seguir um sistema de contabilidade, mecanizado ou não, com 
base na escrituração uniforme de seus livros, em correspondência 
com a documentação respectiva, e a levantar anualmente o 
balanço patrimonial e o de resultado econômico. 
§ 1o Salvo o disposto no art. 1.180, o número e a espécie de livros 
ficam a critério dos interessados. (grifamos)  
Art. 1.180. Além dos demais livros exigidos por lei, é indispensável 
o Diário, que pode ser substituído por fichas no caso de 
escrituração mecanizada ou ELETRÔNICA grifo nosso  
 

Diante da obrigatoriedade da utilização do SPED por força do 

Decreto n.º 60.22/2007, resta límpido de dúvidas que os “documentos” apresentados 

pela Recorrida não atendem a LEI, tampouco as exigências editalícias para a 

demonstração da qualificação econômico-financeira!!! 

 

Ora, as Juntas Comerciais, não são mais responsáveis pelo 

“protocolo” do Livro Diário (com o Balanço) uma vez que é matéria e obrigatoriedade 

exclusiva da Receita Federal. Da mesma forma, não teria cabimento autenticar uma via 

impressa do Livro Diário perante a Junta Comercial e depois requerer o registro do 

mesmo Livro Diário (digital) à Receita Federal. Como é cediço, “NÃO PODEM EXISTIR 

DUAS ESCRITURAÇÕES RELATIVAS AO MESMO PERÍODO”.  

 

 
2 Para maiores informações a respeito no site da Receita Federal Brasileira -http://sped.rfb.gov.br/pagina/show/499  

http://sped.rfb.gov.br/pagina/show/499
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Para que não paire dúvidas as respeito do acima articulado, OS 

PRÓPRIOS DOCUMENTOS ENCAMINHADOS PELA RECORRENTE DEMONSTRAM 

TAL SITUAÇÃO: 

 

 

 

 

 

 



 

 
Rua Washington Luiz, 185 – Vila Costa – Suzano 
CEP 08675-040 – SP 
(11) 4759-3220 

www.appaempregos.com.br 
 

   

 
 

FLAGRANTE O DESATENDIMENTO DO SUBITEM 14.2.4.2., e 

do art. 31, I da Lei 8.666/93!!!! 

 

Porém, o mais grave são os documentos que em tese 

“comprovaram” a qualificação técnica exigida no item 14.2.3.1., que foram emitidos por 

PESSOAS JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. 

 

De saída denota-se que o atestado emitido pela empresa “NORTE 

SUL” – ROMILDO SANTOS & CIA LTDA-ME, com espantosos 750 (setecentos e 

cinquenta) empregados terceirizados, para um MICROEMPRESA, ATESTA NA 

MELHOR HIPÓTESE, TÃO SOMENTE 01 (UM) MÊS, JÁ QUE O ATESTADO É 

DATADO DE 04.01.2013, SENDO QUE O “CONTRATO” DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO TEVE COMO INÍCIO DE VIGÊNCIA A DATA DE 01.12.2012, JÁ QUE NÃO 

PODE “ATESTAR SITUAÇÃO FUTURA”! 
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Entretanto, o mais gritante é a “nota fiscal” utilizada para 

demonstrar a veracidade de tal documento, leia-se nota fiscal de “talão” n.º 270 (de 

31.12.2012) e 271 (de 29.01.2013), na qual consta que sua sede seria no Município de 

CAIRU/BA, incluindo um suposto carimbo de tal municipalidade quando tal Recorrida 

estava estabelecida no Município de Valença (!?!?!?) SEM APRESENTAR QUALQUER 

DOCUMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS, RECOLHIMENTO DO FGTS E DE 

INFORMAÇÕES À PREVIDÊNCIA SOCIAL COMO A “GFIP” DOCUMENTO HÁBIL A 

DEMONSTRAR A ALOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA!!!  

 

A mesma situação é repetida no atestado emitido pela empresa 

PAULO DE TARSO DOS SANTOS SILVA-ME, ATESTA NA MELHOR HIPÓTESE, TÃO 

SOMENTE 01 (UM) MÊS, JÁ QUE O ATESTADO É DATADO DE 10.01.2013, SENDO 

QUE O “CONTRATO” DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TEVE COMO INÍCIO DE 
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VIGÊNCIA A DATA DE 07.12.2012, JÁ QUE NÃO PODE “ATESTAR SITUAÇÃO 

FUTURA”! 

 

 

 

 

 

Sendo que o fato mais GRAVE é a “nota fiscal” utilizada para 

demonstrar a veracidade de tal documento, leia-se nota fiscal de “talão” n.º 272 (de 

08.01.2013) ou seja, anterior a NF 271 (de 29.01.2013), do outro atestado em completa 

discordância de cronologia, flagrante ILEGALIDADE FISCAL E TRIBUTÁRIA, onde 

também consta que sua sede seria no Município de CAIRU/BA, incluindo um suposto 

carimbo de tal municipalidade quando tal Recorrida estava estabelecida no Município de 
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Valença (!?!?!?) SEM APRESENTAR QUALQUER DOCUMENTO DE ENCARGOS 

TRABALHISTAS, RECOLHIMENTO DO FGTS E DE INFORMAÇÕES À 

PREVIDÊNCIA SOCIAL COMO A “GFIP” DOCUMENTO HÁBIL A DEMONSTRAR A 

ALOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA!!!  

 

Ademais, É IMPOSSÍVEL ADMITIR TAIS NOTAS FISCAIS COMO 

VÁLIDAS, POIS A LEI MUNICIPAL N.º 363/2012, DA PREFEITURA DE CAIRU, 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA, OU SEJA, 

DESDE 2012 (SEM QUALQUER NOVIDADE) AS EMPRESAS ESTÃO OBRIGADAS A 

EMITIREM SUAS NOTAS FISCAIS DE FORMA ELETRÔNICA:  
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DIANTE DESTE GRAVÍSSIMO CENÁRIO, QUE COLOCA EM 

“XEQUE” A VERACIDADE DE TAIS DOCUMENTOS CHEGA-SE AS SEGUINTES 

CONCLUSÕES: 

 

✓ OS ATESTADOS APRESENTADOS NÃO CUMPREM O 

DISPOSTO NO SUBITEM 14.2.3.1.3.: 

14.2.3.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos 
após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, 
1 (um) ano do início de sua execução, exceto se firmado 
para ser executado em prazo inferior. 

 

✓ HÁ SÉRIAS DÚVIDAS QUANTO À VERACIDADE DOS 

MESMOS SEM A COMPROVAÇÃO DE QUE DE FATO A 

RECORRIDA PRESTOU SERVIÇOS DE TERCEIRIZAÇÃO 

JÁ QUE NÃO HÁ QUALQUER COMPROVAÇÃO DE 

ENCARGOS TRABALHISTAS, RECOLHIMENTO DO 

FGTS E DE INFORMAÇÕES À PREVIDÊNCIA SOCIAL 

COMO A “GFIP”; 

 

✓ OS DOCUMENTOS FISCAIS (NOTAS FISCAIS) 

AFRONTAM CLARAMENTE O ORDENAMENTO 

JURÍDICO PÁTRIO, REVELANDO O PODER-DEVER 

DESSA ADMINISTRAÇÃO EM APURAR O ASSUNTO E 

CASO REVELADO TAIS ILEGALIDADE O DEVER DE 

PUNIR A EMPRESA RECORRIDA COM AS SANÇÕES 

DISPOSTAS NO INCISO IV, DO ART. 87 DA LEI 8.666/93, 

E/OU O ART. 7º DA LEI 10.520/02. 

 

Não bastasse tamanhas ilegalidades, em sede de diligência o Sr. 

Pregoeiro solicitou a comprovação dos serviços realizados, derivado do sistema de 

registro de preço, do atestado de capacidade técnica emitido pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE AMARGOSA, algo de impossível confusão com o denominado contrato 

administrativo, sendo que não foi apresentado nenhuma EVIDÊNCIA CONCRETA DE 



 

 
Rua Washington Luiz, 185 – Vila Costa – Suzano 
CEP 08675-040 – SP 
(11) 4759-3220 

www.appaempregos.com.br 
 

   

 
 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, NÃO SENDO POSSÍVEL, TAMBÉM COMPUTAR 

COMO DOCUMENTO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

 

4. DOS PEDIDOS 

 

 

Ante todo o exposto, requer-se o recebimento do presente 

RECURSO ADMINISTRATIVO e seu regular processamento, para que no mérito, seja-

lhe dado INTEGRAL PROVIMENTO, com a consequente modificação da decisão 

proferida, de forma a DESCLASSIFICAR e INABILITAR a empresa CENTRAL SERV 

TRANSPORTE, EMPREENDIMENTOS EIRELI, no lote n.º 03, retomando o certame 

com as empresas remanescentes, consoante o disposto no inciso XIX, do art. 4º da Lei 

Federal 10.520/02. 

 

Concomitantemente, requer-se a abertura procedimento apuratório 

para investigar a veracidade dos atestados de capacidade técnica emitidos pelas 

empresas “NORTE SUL” – ROMILDO SANTOS & CIA LTDA-ME e PAULO DE TARSO 

DOS SANTOS SILVA, diante da possibilidade de concretização dos fatos para o 

sancionamento do inciso IV, do art. 87 da Lei 8.666/93, e/ou art. 7º da Lei 10.520/02. 

 

Não sobrevindo este entendimento, requer-se o encaminhamento 

para a Autoridade Superior competente, para que aprecie seu mérito, sendo esta a única 

forma de se alcançar a tão almejada JUSTIÇA!!! 

 

Termos em que,  

P. E. Deferimento. 

 

Suzano, 14 de junho de 2021. 
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